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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ___________________

Excelentíssimos Senhor Prefeito Municipal de _______________, Sr. __________________________, e Senhor Secretário Municipal de Saúde, ___________________________.

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA     N.    /2010
O Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio de seu representante que esta subscreve, no uso das atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal, no art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e, ainda,

Considerando que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal, incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

Considerando o teor do art. 196 da Carta Magna, segundo o qual saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas  que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando o princípio da integralidade da assistência, segundo o qual as ações e serviços de saúde que integram o SUS devem ser garantidos ao usuário mediante conjunto articulado e contínuo de ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;

Considerando o início do período chuvoso em todo o Estado é propício a proliferação do mosquito da dengue, necessitando a intensificação das ações de prevenção e controle da dengue;

Considerando que  o município __________ apresenta índice de infestação predial com média de ___________________ (Vide planilha SESAPI) quando, segundo orientação do Ministério da Saúde o índice aceitável deve ser inferior a 1 (um), ou seja, em menos de um por cento dos imóveis deve ser encontrado algum foco;

Considerando que a Portaria n. 29, de 11 de julho de 2006, da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, prevê, quando constatada a situação de iminente perigo de saúde publica, uma maior intensificação das ações de combate à dengue, especialmente as visitas domiciliares para eliminação dos mosquitos e seus criadouros;

Considerando que um dos principais problemas para o enfrentamento da questão atualmente é a existência de cerca de imóveis fechados e terrenos baldios, propícios a criadouros;

Considerando que a utilização da via judicial para assegurar o ingresso nestes bens necessita, em princípio, da identificação prévia de todos os imóveis;

Considerando que, diante do confronto entre a propriedade privada/liberdade individual e o interesse coletivo de salvaguardar a saúde pública, deve preponderar este último, sendo relativizada a previsão constitucional de inviolabilidade do domicílio;

Considerando que, a Secretaria Municipal de Saúde deve apresentar maior agilidade no que diz respeito à solução para visita e fiscalização nos imóveis fechados;

Considerando que dentre as funções administrativas do ente estatal, está o poder de polícia, que, segundo Caio Tácito “é, em suma, o conjunto de atribuições concedidas à Administração para disciplinar e restringir, em favor do interesse público adequado, direitos e liberdades individuais”;

Considerando a possibilidade de a Administração manejar seu poder de polícia através dos agentes de saúde ou estes atuarem conjuntamente com a Vigilância Sanitária, que detém referido poder pela própria natureza de suas atividades, para ingressarem nos imóveis fechados;

Considerando que a expedição de decreto municipal conferindo poder de polícia às equipes de combate à dengue para ingressar em imóveis fechados, de forma a abarcar toda a área do município e de acordo com a observância das formalidades necessárias, consiste em saída viável; (Se for necessário, HÁ MINUTA DE DECRETO MUNICIPAL na página do CENTRO para sugerir ao Prefeito)
RECOMENDA ao Prefeito Municipal de _________ e ao Secretário Municipal de Saúde que adotem as medidas administrativas necessárias para agilizar a visita e fiscalização nos imóveis fechados e de terrenos baldios com muita sujidade, através do uso do poder de polícia, por intermédio da Vigilância Sanitária do Município em trabalho conjunto com os agentes de endemias, ou com a edição de ato que confira às equipes de combate à dengue poder de polícia para entrar nos imóveis fechados.

Desde já adverte que a não observância desta recomendação implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis, devendo ser encaminhada à Promotoria de Justiça da Comarca informações pormenorizadas quanto à adoção das medidas administrativas para o pleno atendimento da presente recomendação, ao final do prazo de dez dias.
______________ (PI),     de _________ de 2010

Promotor ( a) de Justiça
